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O objetivo deste artigo é refletir sobre a relação intima e fundante existente entre Urbanismo e a 
forma prevalecente de poder da Modernidade Ocidental.Um poder de segurança ou biopoder, no 
dizer de Michel Foucault, ofereceu possibilidade histórica ao surgimento do Urbanismo enquanto 
ciência que atua regulando as relações entre população e espaço. Os discursos dos engenheiros da 
1ª Semana de Urbanismo de 1935, em Salvador da Bahia, nos oferecem ensejo para explicitar e 
analisar a relação entre a "Ciência das Cidades" e o poder de seguridade ou biopoder. 
 




The aim of this paper is reflect about the strong relationship between Urbanism and a prevalent power of western 
modernity. A security power or bio-power, according to Michel Foucault, has provided  historical possibility of 
happening to the Urbanism while Science that regulates the relationship between population and space. The  lectures 
of engineers during the First  Brazilian Congress of Urbanism from 1935, at Salvador, will be used for to show  this 
relationship between  “Science of Cities” and bio-power . 
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1. INTRODUÇÃO 
 
O objetivo deste artigo é apresentar o Urbanismo, “ciência das cidades”, como disciplina 
biopolítica, nos termos foucaultianos, através da analise do discurso dos engenheiros na ocasião da 
1ª Semana de Urbanismo que ocorreu em Salvador da Bahia em outubro de 1935.  
 
Seguindo a genealogia do poder moderno em Michel Foucault, do poder soberano ao poder 
disciplinar e a partir deste ao biopoder, que mesmo na modernidade se complementam, concluímos 
que claramente vivemos sob a égide do biopoder que se valendo dos diagramas disciplinares 
administra populações humanas enquanto coletividade de seres vivos através da técnica (urbanística 
dentre muitas outras) modulando seu perfil populacional.  
 
Dentro do contexto baiano onde o atraso econômico e social preocupava determinadas frações 
mais progressistas da intelectualidade local o Urbanismo fora apresentado enquanto recurso de 
modernização das cidades e de higienização de populações da capital e do interior do Estado. Parte 
das elites locais cria que para se alcançar a industrialização moderna de sua economia, o próprio 
proletariado baiano precisava ser produzido através de expedientes eugênicos.  
 
Pretendemos dentro das páginas a seguir discutir o papel do Urbanismo dentro da política mais 
ampla de higienização da sociedade soteropolitana nas primeiras décadas do século XX a partir do 
significativo evento de Urbanismo ocorrido em Salvador da Bahia e patrocinado pelas principais 
instituições sociais locais onde os discursos sobre a “cidade certa” e a “cidade errada” estavam 
impregnados desse poder sobre a vida. 
 
 
2. BIOPODER E URBANISMO 
 
Talvez possamos dizer que o Estado, a idéia de população e a economia política constituem o tripé 
da modernidade ocidental. Em Michel Foucault, o termo "governamentabilidade" expressa o 
governo dos outros por meio de instituições, procedimentos e táticas em nome da seguridade. Em 
sua genealogia do poder moderno, Foucault (1999; p. 127) ensina que, "Por muito tempo, um dos 
privilégios característicos do poder soberano fora o direito de vida e morte". Tal poder era 
fundamentado no "direito de apropriação das coisas, do tempo, dos corpos, e, finalmente, da vida; 
culminava com o direito (privilégio) de se apropriar da vida para suprimi-la" (Idem; p.128). Em um 
de seus cursos, Foucault (2010; p.202) concluiu que este poder soberano, hegemônico na era 
clássica, se constituiu em "fazer morrer ou deixar viver". Esse poder essencialmente de espada se 
exerce de modo desequilibrado em favor da morte. A soberania faz da morte a regra e a vida uma 
exceção.    
 
Outra tecnologia, essencialmente centrada no corpo humano individualmente de poder, surge no 
século XVII, desenvolvendo-se no XVIII, ao lado do poder soberano. Tratava-se do poder 
disciplinar que operava sobre o corpo promovendo sua separação, seu alinhamento, sua colocação 
em série, em vigilância. Um poder discreto, portanto menos oneroso que o soberano, visando a 
produzir forças sociais, porém sem perder o controle sobre a mesma, impunha progressivamente à 
sociedade moderna ocidental um sistema de vigilância, de hierarquias, de inspeções, de 
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escriturações, de relatórios que se inscreviam dentro de instituições fechadas tais como fábricas, 
colégios, hospitais, quartéis, etc. A partir dessas instituições, o diagrama panóptico penetrou em 
todo tecido social moderno e ocidental. Inaugura-se a era da disciplina. 
 
A partir do final do século XVIII, cronologicamente posterior ao surgimento do poder disciplinar, 
contudo a partir e por meio dele surge um novo poder que ao invés de atuar sobre o “homem-corpo”, 
como a disciplina, atuava sobre o “homem-ser vivo”. É o próprio Foucault (2010; p.202) que diz 
que no século XIX ocorrera à assunção da vida pelo poder, ou seja, “uma tomada de poder sobre o 
homem enquanto ser vivo” ou a “estatização do biológico”. Portanto, a vida entra nos cálculos do 
poder inaugurando-se a era do biopoder. No dizer do filósofo francês (Idem; p. 204): 
 
“Depois da anatomo-política do corpo humano (disciplina), instaurada no decorrer do século XVIII, vemos 
aparecer, no fim do mesmo século, algo que já não é uma anatomo-política do corpo humano, mas que eu 
chamaria de uma ‘biopolítica’ da espécie humana”. 
 
Ao contrário do poder disciplinar que ordena a multiplicidade confusa através da ação 
individualizante em cada corpo (Foucault; 2004), o biopoder atua em processos massificantes. O 
biopoder atua nos “processos de conjunto que são próprios da vida, que são processos como o 
nascimento, a morte, a produção, as doenças etc.” (Foucault; 2010; p.204). A vida entra na história 
do poder na medida em que os fenômenos inerentes à vida da espécie humana entram na ordem do 
poder-saber, ou seja, no campo técnico-político. Segundo Foucault (1999), "a velha potência da 
morte em que se simbolizava o poder soberano é agora, cuidadosamente, recoberta pela 
administração dos corpos e pela gestão calculista da vida". 
 
Este biopoder centrou-se em regular processos biológicos de população1 tais como a proliferação, a 
fecundidade, a morbidade, o nível de saúde, o estudo e gestão das doenças, a longevidade, etc. Para 
tal estabelece um poder científico contínuo que opera o “fazer viver” e o “como fazer viver”. A 
partir do século XVIII, com o fim de regular o processo vital de populações humanas, diversas 
disciplinas e técnicas foram desenvolvidas tais como Economia Política, Biologia, Estatística, 
Medicina Social, Demografia, Urbanismo, etc. como resultado do aumento da complexidade do 
exercício do poder que deve fazer da vida a regra e a morte uma exceção. 
 
No dizer de Foucault (1999; p.134-135) os processos biológicos globais de populações humanas são 
"levados em conta por procedimentos de poder e de saber que tentam controlá-los e modificá-los" 
e para isso o Ocidente moderno assiste "uma proliferação das tecnologias que [...] vão investir sobre 
o corpo, a saúde, as maneiras de se alimentar e de morar, as condições de vida, todo o espaço da 
existência". Em resumo, a biopolítica leva em conta a vida, os processos biológicos do homem-
espécie e de assegurar sobre eles não uma disciplina, mas uma regulamentação, a implantação de 
um regime de seguridade: a preocupação com as relações entre a espécie humana e seu meio de 
existência. Surge a noção de “população” que é uma massa passível de intervenção por qualquer 
técnica política (saber-poder) que, em nome da segurança ou se quiser do “equilíbrio populacional”, 
atue modelando curvas de gráficos ao regular os fatores que diminuam a força produtiva social tais 
como as doenças, índices de contaminação ambiental, violência, congestionamentos, elevadas 
densidades etc.Segundo Foucault (2008; p.9), a biopolítica tem a ver com "[...] fixar de um lado a 
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média considerável ótima e, depois, estabelecer os limites do aceitável, além dos quais a coisa não 
deve ir".  
 
O biopoder lida com o problema das séries abertas cujo tratamento depende das estimativas 
estatísticas: série indefinida dos elementos que se deslocam, série indefinida dos elementos que se 
produzem, série igualmente indefinida das unidades que se acumulam (Foucault, 2008; p.26-27).A 
disciplina e a biopolítica têm seus respectivos enfoques espaciais. Em seus cursos no Collège de 
France, Foucault (2008; p. 25-26) ensinou que a disciplina trabalha com o espaço vazio, artificial e 
fechado que será inteiramente construído (as instituições). Ao passo que o poder biopolítico "[...] 
vai se apoiar em certo número de dados materiais. Ela vai trabalhar com a disposição do espaço, 
com o escoamento das águas, com as ilhas, com o ar, etc. Logo ela trabalha com algo dado".A 
disciplina organiza o espaço para a vigilância, rompendo as comunicações perigosas, cria o espaço 
útil, dividido e distribuído com rigor. A disciplina é a arte de dispor em fila e técnica de 
transformação de arranjos. Ela organiza “celas”, “fileiras” e “lugares” que são ao mesmo tempo 
arquiteturais, funcionais e hierárquicos.  
 
O poder disciplinar gerou uma Arquitetura de codificação de espaços que antes eram abertos às 
diversas possibilidades de uso. O quadriculamento do espaço sempre foi um expediente caro ao 
poder disciplinar através do qual se consegue isolar e localizar e articular cada ponto do espaço. 
Ensina-nos Michel Foucault (2004) em seu clássico “Vigiar e Punir”, que tais “espaços 
disciplinares” “[...] realizam a fixação e permitem a circulação; recortam segmentos individuais e 
estabelecem ligações operatórias, marcam lugares e indicam valores; garantem a obediência dos 
indivíduos, mas também uma melhor economia do tempo e dos gestos”. 
 
Por outro lado, o biopoder, este poder regulatório, operacionaliza a cidade tal como se nos 
apresenta controlando os índices que afetam a vida da população dentro de uma faixa de 
"normalidade". Seja a qualidade do ar, da água, níveis de contaminação ambiental, níveis de ruídos, 
níveis de congestionamento do tráfego, a incidência de categorias de crimes, de vícios, de doenças 
etc. passam pelo crivo deste poder que passa a controlar hegemonicamente a vida do homem 
contemporâneo.  
 
Justamente nesta relação histórica entre segurança, população e território que o Urbanismo, a 
ciência do habitat humano, estabelece suas raízes. É neste sentido que planos de Urbanismo 
procuram "abrir eixos que atravessem a cidade e ruas largas o bastante para assegurar quatro 
funções" (Foucault; 2008, p.23). A primeira é a higiene que prescreve a destruição ou remodelação 
de bairros miasmáticos conferindo-lhes ar, sol e verde. Quando os mecanismos de segurança 
exigem a destruição de partes da cidade consideradas insalubres, o fazem em nome da saúde do 
conjunto da urbe. A segunda é garantir o comércio interno à cidade. A terceira é articular o sistema 
viário interno da cidade à rede de estradas de sua região visando, também, ao comércio. E, por fim, 
a quarta função seria a vigilância do território urbano integralmente. Em resumo, trata-se de 
"organizar a circulação, de eliminar o que é perigoso nela, de separar a boa circulação da má, de 
maximizar a boa circulação diminuindo a má" (Idem; p.24). 
 
A enunciação moderna que relaciona meio ambiente e população dentro de uma equação 
biológicafaz parte da nova ontologia da humanidade expressada numa "[...] multiplicidade de 
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indivíduos que são e que só existem profunda, essencialmente e biologicamente ligados à 
materialidade dentro da qual existem" (Idem; p. 30). Já no século XVIII, segundo Foucault (IDEM; 
p.28), o quadro epistêmico geral permitia aos "urbanistas" europeus laborar com a noção de meio 
como um conjunto “de efeitos, que são efeitos de massa que agem sobre todos os que aí residem 
[...] E, enfim, o meio aparece como um campo de intervenção em que [...] vai-se procurar atingir, 
precisamente, uma população". Por um lado, a biopolítica operou a transmutação do homem 
enquanto ser político (“homo politicus”) da velha filosofia política grega para o homem espécie (“homo 
sapiens”). Por outro, a biopolítica operou a transformação ontológica da cidade política (“polis”) 
para a cidade como substrato ambiental do qual depende a vida da população humana.  
 
A partir deste quadro filosófico e político mais geral da modernidade faz-se possível a emergência 
(acontecimento) de uma "técnica política que se dirija ao meio". A partir de então se admite o 
"homem como fruto do meio" e a política enquanto "poder sobre um território" e algo que se 
"relaciona com uma natureza, ou antes, com a interferência, a intrincação perpétua de um meio 
geográfico, climático, físico com a natureza humana, na medida em que ela tem um corpo e uma 
alma, uma existência física e moral [...]" (Idem; p.30). 
 
O poder moderno no século XIX em diante, como diria Foucault, tomou posse da vida, cobrindo 
toda a superfície que se estende entre o corpo e a população mediante o uso articulado de 
tecnologias de disciplina, por um lado, e tecnologias de regulamentação, do outro. No dizer do 
filósofo (2010; p.213), “estamos num poder que se incumbe tanto do corpo quanto da vida, da vida 
em geral, com o polo do corpo e o polo da população”.  
 
Para que o poder se apossasse da vida, no capitalismo, foi necessário que a medicina se tornasse 
social. Segundo Foucault (2000), na “Microfísica do Poder”, o capitalismo em fins do século XVIII 
e início do XIX socializou um primeiro objeto que foi o corpo enquanto objeto de trabalho. 
Segundo o mesmo autor, o controle da sociedade no regime capitalista não se deu apenas através da 
consciência e da ideologia, mas começa no corpo, com o corpo.  E diz que “Foi no biológico, no 
somático, no corporal que, antes de tudo, investiu a sociedade capitalista. O corpo é uma realidade 
bio-política. A medicina é uma estratégia bio-política”.  
 
Ainda segundo os argumentos de M. Foucault em “Microfísica do Poder”, a medicina social urbana 
nasceu no século XVIII principalmente na França trazendo consigo três grandes objetivos: 
 
1) O primeiro objetivo da medicina urbana é a análise das regiões de amontoamento, de 
confusão e de perigo no espaço urbano; 
2) A medicina urbana tinha outro objetivo: o controle da circulação. Não da circulação dos 
indivíduos, mas das coisas ou dos elementos, essencialmente do ar e da água; 
3) Outro grande objetivo da medicina urbana era a organização das distribuições e sequências. 
Onde colocar os diferentes elementos necessários à vida comum da cidade? 
 
No final dos Setecentos, a prática médica se coloca em estreito contato com as ciências físico-
químicas e dessa união nasce a moderna higiene pública. Precisamente pela análise do ar, da 
corrente do ar, das condições de vida e de respiração que a Medicina e a Química entram em 
contato. No dizer de Foucault (2000) “a medicina urbana não é verdadeiramente uma medicina dos 
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homens, corpos e organismos, mas uma medicina das coisas: ar, água, decomposições, fermentos; 
uma medicina das condições de vida e do meio de existência”. 
 
Há mais ou menos duzentos anos atrás a medicina urbana enunciou a relação entre meio e 
organismo o que a levou a desenvolver uma noção muito importante ao Urbanismo: a noção de 
salubridade. Segundo Foucault (2000), “salubridade não é a mesma coisa que saúde, e sim o estado 
das coisas, do meio e seus elementos constitutivos, que permitem a melhor saúde possível. 
Salubridade é a base material e social capaz de assegurar a melhor saúde possível dos indivíduos”.  
E correlacionado a ela aparece a noção de higiene pública, “técnica de controle e de modificação 
dos elementos materiais do meio que são suscetíveis de favorecer ou, ao contrário, prejudicar a 
saúde. Salubridade e insalubridade são o estado de coisas e do meio enquanto afetam a saúde; a 
higiene pública – no século XIX [...] – é o controle político-científico deste meio”. 
 
Se da medicina social os urbanistas adquiriram a representação biológica da cidade, a hidráulica 
ofereceu àqueles a imagem da cidade sistêmica, ou seja, o universo urbano passa a ser lido como 
sistema de fluxos interdependentes (Zucconi, 2001; p. 61). A dinâmica e a estática dos fluidos 
ofereceram pressupostos técnicos para resolução de problemas urbanos específicos, mas também 
serviram de base para a teorização de todo o fenômeno urbano a partir do final do século XVIII. O 
que os planejadores pretendiam a partir de então era alcançar o estado de equilíbrio da cidade 
sistema. Como ensinou Zucconi (2001; p. 61, tradução nossa) 
 
“O século XIX marca o movimento em que o problema hidráulico se desloca da generalidade do território à 
cidade. Os especialistas em águas fornecem uma chave para analisar e quantificar todos os elementos 
dinâmicos da cidade: esses os inserem na perspectiva que possam ser reconduzidos a uma condição de 
substancial equilíbrio. A hidráulica desenvolve o papel de metáfora técnica, oferecendo-se como terreno 
adaptado para abstrações e para simulações ligadas à noção de movimento”. 
 
Com o acúmulo de conhecimentos que abrange a higiene pública, conhecimentos cartográficos, 
estatística e teoria social, em torno de 1860, toma corpo uma nova disciplina que tem o projeto de 
compreender em uma visão única a complexidade do universo urbano (Zucconi; 2001). Do 
hidráulico a disciplina urbanística toma a concepção dinâmica e matematicamente quantificada, 
capaz de resolver os problemas ligados à circulação e funcionamento do sistema.  O biopoder ao 
longo dos Oitocentos requereu a produção de infraestruturas de circulação: tubos e vias para 
controlar a distribuição de fluidos e atividades urbanas atentando ao ensinamento sanitário de que 
cidade saudável era aquela que permitia a fluidez dos seus elementos.  
 
No século XX, a Arquitetura e o Urbanismo são introduzidos na ampla pesquisa do welfare (Secchi; 
2009). A cidade biopolítica requereu a pesquisa das dimensões físicas e concretas do bem-estar 
individual e coletivo na cidade. Segundo Secchi (2009; p. 175) “Estudando e dando grande atenção 
às dimensões do bem-estar, os estudos e projetos de arquitetos e urbanistas constituem, de algum 
modo, um terreno de cultivo, de experimentações e antecipações daquelas que se tornaram as 
políticas do welfare em todos os Estado sociais”. 
 
Desde os primórdios das ciências econômicas a noção de bem-estar social era formulada ainda que 
embrionariamente. Ainda segundo Secchi (2009; p. 182-183) “[...] o welfare está relacionado com o 
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trabalho, a saúde, a instrução, a casa, as férias, além da segurança de poder dispor de tudo isso ao 
longo do tempo [...]”. A partir daí se coloca em discussão o escorregadio conceito de necessidade 
que mesmo sendo discutido desde o século XVII nos tratados de “polícia”, a partir do século XX 
as pesquisas procuraram esquadrinhar os componentes fundamentais e em suas relações recíprocas, 
a fim de reconhecer objetivamente o limite mínimo da satisfação, além do qual fica comprometida a 
própria existência “do sujeito, da família, do grupo social” (Secchi; 2009; p. 183). 
 
A centralidade do papel da Arquitetura e do Urbanismo na pesquisa do welfare no século XX está 
no fato de que “[...] a casa e os equipamentos para a instrução, a saúde e o esporte assumem um 
papel central nesse tipo de política [...]” (Secchi; 2009; p.176). Conclui-se que a biopolítica nunca 
prescindiu da Arquitetura e do Urbanismo necessariamente porque este poder sobre populações se 
desenvolve através de formas espaciais. Como ensinou Foucault (2008; p.20),população é "uma 
multiplicidade de indivíduos que são e que só existem profunda, essencial e biologicamente ligados 
à materialidade dentro da qual existem". O espaço é esta materialidade. Há que se considerar que a 
dinâmica do espaço passa a ser, sob o biopoder, uma dinâmica da vida, desse modo toda produção 
urbanística no século XIX e XX (do sanitarismo ao welfare state) no Ocidente foi um higienismo 
da cidade (Batista; França, 2012). 
 
 
3.SALVADOR DA BAHIA  
 
Ao longo da primeira metade do século XX, Salvador, a capital do antigo império luso na América, 
é capital de uma grande região agroexportadora decadente. A estagnação econômica e demográfica 
caracteriza Salvador em toda a Primeira República. A capital do estado da Bahia se manteve nas 
funções herdadas do período colonial: atividade portuária, comercial, religiosa e administrativa. 
Centro de uma enorme região que abrangia todo o interior do estado da Bahia e boa parte de 
outros estados nordestinos, Salvador era residência das elites agroexportadoras, sede das atividades 
financeiras, e capital do estado. 
 
Enquanto capitais do Sul como Rio de Janeiro e São Paulo ao longo da primeira metade do século 
XX iniciavam um processo moderno de industrialização, Salvador não dispunha de capitais 
acumulados suficientes para alavancar a incipiente industrialização que conheceu no final do século 
XIX.A agricultura baiana sofria abruptas flutuações dos preços de seus produtos no mercado 
internacional e muito pouco se modernizou mantendo técnicas próprias dos primeiros séculos 
coloniais.Pinto de Aguiar (1977; p.130), célebre economista baiano da época, destacou como as 
principais causas daquilo que ficou conhecido como o "enigma baiano"2 a carência de recursos 
materiais, institucionais e humanos além do forte tradicionalismo das elites agrárias da região. O 
essencial é que, a despeito de sua proeminência no período colonial, Salvador das primeiras décadas 
do século XX era o centro de uma enorme região agrícola empobrecida e que, portanto, não 
conseguia empreender uma industrialização moderna. 
 
Os migrantes provenientes do polígono das secas, acossados de lá pelo grande crescimento 
demográfico onde havia poucas terras cultiváveis disponíveis e imperava o despotismo dos 
coronéis, rumavam para as florestas tropicais do sul da Bahia atraídos pelo progresso da cultura do 
cacau (Santos; 2008; p.47).Este esquema dos fluxos migratórios da região de influência de Salvador 
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explica o pequeno crescimento populacional de Salvador nos primeiros quarenta anos do século 
























Figura 1: Rede Urbana da Bahia, 1940.  
Fonte: Elaboração própria com base em IBGE. 
 
Ainda assim, Salvador representava neste período estudado um importante centro portuário e 
comercial do Brasil como também um centro político de grande influência na vida pública do país. 
Salvador era a terceira maior cidade do país em termos populacionais no fim da Primeira República 
(1930), atrás somente do Rio de Janeiro (capital federal) e São Paulo (capital industrial). Da tabela 1 
podemos identificar que Salvador foi superada demograficamente por Recife no Censo de 1940 
perdendo a terceira posição na lista das cidades mais populosas do país para a sua concorrente 
regional. Em 1890, segundo o primeiro censo da República, Salvador apresentava-se como a 
segunda cidade mais povoada do país, atrás somente da capital federal. Em 1900, Salvador cede a 
segunda posição para São Paulo. Ainda segundo estes mesmos dados, entre 1920 a 1940, a 
população de Salvador crescera 3,8%, ao passo que Rio de Janeiro crescera 33%, São Paulo 
expandira sua população em 119% e o Recife em 37%. Este diminuto crescimento da capital baiana 
pode ser explicado pela sua alta taxa de morbidade e pelo fato de que a população excedente de sua 
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Tabela 1: População recenseada das principais capitais brasileiras – Censo de 1872 a 1940. 
Fonte: ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL (1936). 
 
Portanto, Salvador não conheceu no período como em São Paulo e Rio de Janeiro a formação de 
um operariado industrial moderno. As atividades informais tais como comércio informal e 
trabalhos domésticos eram os meios de sobrevivência de grande parte da população da cidade. 
Pouca alternativa havia para a mão-de-obra negra e mulata saída do regime escravista, visto que o 
desenvolvimento industrial era quase nulo e o comércio de status era "uma atividade de brancos" 
(Santos; 1992; p.259).  
 
Segundo Mário Santos (1992; p. 259), o setor fabril neste período era caracterizado por fábricas 
que, na maioria dos casos, se constituíam em fabriquetas, pequenas oficinas e artesanatos 
domésticos onde o trabalho não-assalariado dominava. Ainda segundo Mário Santos (Santos; 1992), 
"na maior parte da Primeira República os ditos estabelecimentos industriais de Salvador tinham um 
ou dois empregados em sua maioria". As fábricas de tecidos tendiam a concentrar mais mão-de-
obra. Em 1893, as fábricas têxteis existentes empregavam de 700 a 800 empregados. Em 1925, o 
total de trabalhadores neste ramo da indústria era de 4.870. Os numerosos caixeiros eram 
representativos do tipo de atividade exercida pela maior parte dos trabalhadores empregados no 
comércio: eram "vendedores, também trabalhavam na arrumação de estoques e mostruários, 
balancetes e até na faxina interna da loja ou na varredura diária do passeio em frente". 
 
Diante de tal quadro, podemos concluir que a capital baiana foi providencialmente poupada do 
enorme fluxo de pobres egressos dos sertões áridos que foi endereçado ao sul cacaueiro do estado e 
para as lavouras de café do Rio e São Paulo, o que agravaria o pauperismo. A economia urbana da 
capital não absorveria esse excedente de mão-de-obra que migrava dos bolsões de miséria do 
enorme hinterland da capital. Até meados do século XX, uma massa compacta de edificações ia da 
península de Itapagipe, ao norte, até aos bairros do sul tais como Vitória e Barra contornando a 
Baía de Todos os Santos. Tais construções perfilavam-se principalmente em torno das principais 
ruas da cidade traçadas pela mão do antigo colonizador e que correm pelas dorsais das cumeadas 
próximas ao mar da baia. No sentido leste, a ocupação se tornava mais rarefeita até alcançar 
enormes áreas rurais vazias no interior da península que compõe o sitio da cidade. Aí temos uma 
infinidade de vales preenchidos por hortas e punhados dispersos de choupanas pobres que 
acompanhavam os traçados irregulares de trilhas rurais. 
 
A cidade de Salvador no período que vai de 1900 a 1940 é caracterizada pela estagnação econômica 
e demográfica, mas não pela estagnação do crescimento espacial. As novas tecnologias de 
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transporte (automóvel e bondes) e o investimento em infraestrutura viária permitiram o 























Figura 2:A Expansão da Área Urbana de Salvador, 1549-1940. 
Fonte: Nunes (2007) 
 
As condições materiais de existência dos trabalhadores em Salvador eram as piores. Os 
trabalhadores desgastavam-se em exaustiva jornada de trabalho muito mal remunerada em um 
contexto tal de exploração que quase se não formou na cidade uma classe média (Santos; 1992). 
Como legado do regime escravista3 na cultura trabalhista local, as baixíssimas remunerações e a 
precariedade das condições de trabalho repercutiam em subnutrição, péssimas condições de 
habitação, etc. As habitações proletárias em partes degradadas do centro antigo eram basicamente 
de dois tipos: a sublocação por várias famílias de casarões ou sobrados abandonados pela 
aristocracia e que eram divididos em "quartos" ou "cômodos" de aluguel barato e as "casas de 
avenidas" que se constituíam em um conjunto de casas geminadas cujo acesso é único para todas as 
casinhas. Essas moradias eram mal arejadas, húmidas, escuras e mal conservadas, além do que as 
elevadas densidades populacionais nos distritos centrais pobres repletos de becos e vielas 
agravavam as condições de insalubridade (De Souza; 2005). 
 
As condições habitacionais dos pobres que colonizavam os vales e encostas e outras invasões 
periféricas não eram melhores. O engenheiro Simas Filho (1954; p.42-43) descreve bem essa cena: 
 
"Os vales, por outro lado, e tendo em vista as condições higiênicas e sanitárias não muito satisfatórias, são 
ocupados, assim como as encostas, pela parte mais considerável, em número dos habitantes, que representam 
o estrato mais numeroso e menos capaz, economicamente. Aí não existem ruas, no sentido técnico do termo, 
nem calçamento, serviço de água e esgoto etc. São utilizados caminhos, abertos nas encostas e vales, sendo o 
próprio solo na maioria, de origem sílico-argilosa, de sorte a se tornar de difícil trânsito no caso de chuvas, 
que são muito freqüentes. 
Quanto ao tipo de casa predominante, quase sempre é de taipa, cabanas muito simples, constituídas de uma 
armação de madeira, recoberta de barro com água, lançado à mão, representando o que denominam 'casa de 
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sopapo'. [...] O chão geralmente de terra, sendo a cobertura de folhas de palmeiras, ou telhas de canal de 
baixo preço ou então latas ou folhas velhas de zinco. [...] Um a dois quartos, uma sala e um cômodo para 
cozinha, quando não é comum. Não têm instalações de água nem de esgoto". 
 
Diante do pauperismo de sua classe trabalhadora, das péssimas condições sanitárias e condições 
naturais do sítio, as epidemias grassavam desde meados do século XIX até meados do século XX: 
em 1849, 1909 e 1911 houve epidemia de febre amarela; em 1855 uma epidemia de cólera atingiu 
Salvador eo Recôncavo matando mais de 26 mil pessoas; a varíola atacou em 1892, 1897, 1904, 
1908, 1910, 19194 e 1920; em 1904 a peste bubônica veio afligir os soteropolitanos e em 1918 a 
pandemia da gripe espanhola que chega a Salvador provocando 216 mortes registradas (Castro 
Santos, 1998; De Souza, 2005). 
 
Em relatório publicado em 1921, o então Secretário do Interior, o Dr. Gonçalo Muniz relaciona os 
principais obstáculos ao controle das epidemias: a infraestrutura de esgoto e abastecimento de água 
continuava a ser totalmente insatisfatório; brejos e pântanos ainda constituíam perfeitos terrenos de 
procriação para mosquitos e parasitas; bairros muito antigos, muitos deles datando do período 
colonial, estavam em flagrante violação dos modernos princípios de higiene (Castro Santos; 1998, 
p.18). Por outro lado, Dr. Álvaro Rocha, inspetor sanitário, ao contrário de Dr. Muniz, coloca a 
questão da pobreza como um elemento importante para explicar as constantes epidemias de 
Salvador. Em seu relatório apresentado à Diretoria Geral de Saúde Pública, afirmava que "a miséria 
era uma porta aberta à infecção, tendo em vista que o organismo enfraquecido não lhe poderia 
fazer resistência. Para reverter esse quadro, seria necessário tirar o povo da condição de miserável 
em que vivia, entregue aos vícios, ao alcoolismo, mal alimentado, habitando verdadeiros antros, sem 

















Figura 3: Pobreza e Habitação em Salvador nos anos 30 
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4. A PRIMEIRA SEMANA DE URBANISMO 
 
4.1. A COMISSÃO DO PLANO DA CIDADE DO SALVADOR 
 
A Comissão do Plano da Cidade do Salvador fora criada numa sessão presidida pelo então 
Interventor Federal Capitão Juracy Magalhães realizada em 4 de Dezembro de 1934, na gestão do 
Prefeito Municipal o eng.º civil José Americano da Costa com o fim de organizar o primeiro plano 
de Urbanismo da Capital da Bahia.Em nota de jornal (A Tarde; p.2, 09/10/1935), a Comissão se 
apresentou ao público nos seguintes termos: "instituída sob os auspícios do Governo do Estado e 
do Município, não é uma agremiação política; é um grupo de cidadãos movidos pelo sincero desejo 
de colaborar com os poderes públicos para tornar a Bahia mais sadia, mais bela, mais confortável, 
mais econômica, enfim uma cidade perfeita". Em ofício expedido pelo presidente da Comissão, o 
engenheiro civil Milton Oliveira, ao Patrimônio Municipal, protocolado no dia 23/07/1935, a 
Comissão fora apresentada como “organizada sob os auspícios e o inteiro apoio dos governos do 
Estado e do Município, sendo Interventor Federal no Estado da Bahia o senhor Capitão Juracy 
Montenegro Magalhães e o Prefeito Municipal senhor engenheiro civil José Americano da Costa 
[...]”.A Comissão era formada por quinze subcomissões preenchidas pelas principais instituições 
civis do Estado sendo concedida a cada entidade atribuições de acordo com a sua competência, 
como se pode observar no quadro abaixo. 
 
Instituição Atividades 
Estado Águas e esgotos; limpeza pública e particular; segurança 
pública e incêndios; museus; gêneros alimentícios; 
hospitais e assistência; viação aérea, marítima, terrestre 
e fluvial; rádio, telégrafo e telefone. 
Prefeitura Calçamentos; novas ruas e praças, parques, Jardins, 
teatros, casas de diversões; agricultura suburbana; 
arquitetura urbana e paisagista; construções civis, 
pontes, túneis e viadutos; cidades-jardins, vilas 
proletárias e construções baratas. Mercados e feiras 
livres; cultura física. 
Rotary Club Funcionalismo público; turismo; legislação e 
administração municipais; expropriações; termas e 
estações de cura. 
Associação dos Engenheiros Civis Model City Charter; zoning; saúde pública; Instrução; 
gêneros alimentícios; hospitais; assistência; eugenia, 
higiene rural. 
Companhia de Energia Elétrica Produção e distribuição de energia elétrica; centrais 
elétricas; quedas d´água; indústrias fabris e rurais. 
Associação Comercial Recursos para organização do projeto e execução dos 
trabalhos; finanças municipais e taxas de beneficio; 
fiscalização geral. 
 
Imprensa Propaganda na imprensa, nas escolas e Associações da 
necessidade da remodelação; Aplausos às boas 
iniciativas; coordenação das sugestões públicas. 
 
Quadro 1: Instituições Civis e suas Atividades 
Fonte: Ofício expedido pelo presidente da Comissão à Prefeitura Municipal (23/07/1935) 
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A Comissão do Plano da Cidade era composta majoritariamente pelo profissional engenheiro 
formado nas antigas Escolas Politécnicas do Rio de Janeiro e da Bahia atuando dentro das 
principais subcomissões como representantes da Associação dos Engenheiros Civis, da Escola 
Politécnica, da Prefeitura, do Estado, do Rotary Club e da Sociedade dos Amigos de Alberto 
Torres. Ao se observar às atribuições destinadas à Associação dos Engenheiros Civis refletimos a 
respeito da formação dessa geração de engenheiros que se incumbiram de temas tais como saúde 
pública, eugenia, instrução, gêneros alimentícios, hospitais e higiene. Tais atribuições relacionadas 
aos engenheiros politécnicos lembram-nos o quanto a formação dos primeiros “urbanistas” 
brasileiros estava próxima às ciências médicas. 
 
Dentro do período estudado, a classe dos engenheiros tinha grande relevância técnica e política na 
sociedade brasileira. De 1930 a 1947, segundo levantamento realizado (Batista; 2010, p. 45), dos 14 
prefeitos municipais empossados em Salvador, 10 eram engenheiros formados pela Escola 
Politécnica da Bahia. Dos 11 integrantes da Comissão do Plano da Cidade do Salvador que faziam 
parte das duas subcomissões mais importantes (subcomissão central e a VIª subcomissão) 10 eram 
engenheiros. No dizer de um engenheiro baiano dos anos 30, o Urbanismo “[...] constitui a parte 
política da carreira do engenheiro” (De Queiroz; 1938, p. 125).   
 
Os ilustres engenheiros membros da Comissão tinham como característica comum à dupla 
atribuição de professores e funcionários do aparelho de Estado especializado na gestão urbana. 
Dois exemplos para ilustrar, resumidamente, o perfil do grupo. Américo Simas (1875-1944) 
diplomou-se em Engenharia Civil pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro em 1900 e tornou-se 
professor da Escola Politécnica da Bahia em 1901. Em 1928, Simas tornou-se professor da Escola 
de Belas Artes da Bahia. De 1924 a 1927, como engenheiro do então governador Góes Calmon, 
projetou o belo arrabalde de Mont-Serrat, próximo ao Hospital de Isolamento, em Itapagipe. Jaime 
Cunha da Gama e Abreu graduou-se em Engenharia Civil pela Escola Politécnica do Rio de 
Janeiro, catedrático da Escola Politécnica da Bahia, onde lecionou Higiene Geral, Higiene Industrial 
e dos Edifícios, Saneamento e Traçados das Cidades. Na Universidade da Bahia, Gama e Abreu 
lecionou Higiene das Habitações e Saneamento das Cidades e atuou como diretor de obras do 
Estado da Bahia e como diretor geral do Departamento das Municipalidades (BATISTA; 2010, p. 
88-89). 
 
Estudos indicam que os engenheiros politécnicos baianos assimilavam o conteúdo da disciplina 
Arquitetura dentro do programa de Engenharia Sanitária (FERNANDES et. al; 2005, p. 170-171). 
Ainda segundo os mesmos autores, em 1922, esta disciplina sofrera “uma ampliação e uma 
especialização, passando a agregar Arquitetura Civil, Higiene dos Edifícios e Saneamento das 
Cidades”.  
 
Subcomissão Atribuição Instituições 
Iª Subcomissão Águas, esgotos e limpeza pública. Prefeitura, Estado, Associação dos 
Engenheiros Civis, Instituto 
Politécnico. 
IIª Subcomissão Museus-arquivos, belas artes, 
civismo e monumentos. 
Estado, Escola de Belas Artes, 
Instituto Histórico, Prefeitura, 
Rotary Club e Imprensa. 
IIIª Subcomissão Segurança pública e incêndios. Secretaria de Polícia, Cia. de 
133
riURB•    Revista Iberoamericana de Urbanismo nº9    •    Felipe Caldas  •    Urbanismo e Poder 
Recibido: 27/07/2012 – Aceptado: 24/01/2013 
Bajo licencia Creative Commons 
Energia Elétrica, Prefeitura, 
Associação Comercial. 
IVª Subcomissão Viação aérea, terrestre, marítima e 
fluvial, telégrafos, radio e telefone. 
Estado, Cias. de Viação Aérea, Cias. 
de Navegação nacionais e 
estrangeiras. 
Vª Subcomissão Calçamentos, novas ruas e praças, 
construções civis, pontes, túneis, 
viadutos, teatros, casas de diversões, 
mercados. 
Prefeitura, Associação dos 
Engenheiros Civis, empresas de 
construção, Escola Politécnica, 
Secretaria de Agricultura. 
VIª Subcomissão Parques, jardins, playgrounds, 
arquitetura urbana e paisagística, 
agricultura no subúrbio, cidades-
jardins, vilas operárias, praias e 
culturasfísicas. 
Prefeitura, Sociedade dos Amigos 
de Alberto Torres, Patrimônio 
Municipal, empresas de construção. 
VIIª Subcomissão Funcionalismo, legislação, 
administração municipal 
eexpropriações. 
Estado, Prefeitura, Instituto dos 
Advogados, Associação 
Comercial, Rotary Club. 
VIIIª Subcomissão Turismo, termas e estações de cura, 
exposições. 
Prefeitura, Touring Club, Escola de 
Belas Artes. 
IXª Subcomissão Model City Charter, zoneamento. Estado, Prefeitura, Rotary Club, 
Cia. de Energia Elétrica. 
Xª Subcomissão Saúde pública, instrução, gêneros 
alimentícios, hospitais, assistências, 
eugenia 
Associação dos Engenheiros Civis, 
Sociedade dos Amigos de Alberto 
Torres, Sociedades Médicas da 
Bahia, Asilo de Mendicidade, 
Instituto Feminino, institutos 
particulares de ensino. 
XIª Subcomissão Produção e distribuição de energia, 
indústrias fabris. 
União, Estado, Prefeitura, 
Associação dos Engenheiros Civis, 
Escola Politécnica, Cia. de Energia 
Elétrica. 
XIIª Subcomissão Tráfego Urbano Estado, Prefeitura, Cia. Linha 
Circular. 
XIIIª Subcomissão Recursos para a organização do 
projeto e execução dos trabalhos. 
Estado, Prefeitura, Associação 
Comercial e Instituto dos 
Advogados. 
XIVª Subcomissão Finanças municipais, taxas de 
benefícios, fiscalização geral. 
Estado, Prefeitura, Associação 
Comercial, Instituto dos 
Advogados. 
XVª Subcomissão Propaganda e coordenação das 
sugestões públicas. 
Imprensa, Instituto dos Advogados, 
Sociedades de Radio, Rotary Club, 
Escola de Belas Artes. 
Quadro 2: Comissão do Plano da Cidade e suas Subcomissões 
Fonte: Comissão do Plano da Cidade do Salvador (1937) 
 
Entre as instituições que compunham a Comissão de Urbanismo, a Sociedade dos Amigos de 
Alberto Torres representou talvez a maior influência ideológica como se pode verificar nas 
principais proposições urbanísticas ao longo da Semana de Urbanismo. A Sociedade dos Amigos de 
Alberto Torres foi criada em 1932, no Rio de Janeiro, com a finalidade de pressionar a introdução 
do ideário de Alberto Torres (1865-1917) sobre a organização do Estado na Constituição Federal 
de 1934 se ocupando depois, em cada região, das seguintes atividades: a) estudo e publicação das 
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obras de Alberto Torres; b) ações diversificadas tais como realização de congressos de ensino rural, 
defesa de reservas florestais, cursos de formação de professores, organização de semanas ruralistas, 
apoio a clubes agrícolas escolares etc. (Fiori; 2002, p.154). 
 
O pensamento ruralista e nacionalista de Torres fez eco na geração de políticos e intelectuais pós-
revolução de 30 e a Sociedade Torreana representou sua manifestação maior nesses quadros. 
Alberto Torres defendia a tese de que o Brasil possuía uma vocação agrícola e nutria uma forte 
aversão ao mundo urbano associando as cidades ao desperdício das energias produtivas do país, 
desvio moral e a sublevação da classe proletária. A ideologia rural-nacionalista, através de membros 
da Sociedade Torreana, como veremos a seguir, influenciou as propostas de Urbanismo da 
Comissão onde se lê a recusa ao êxodo rural e a ideia de fixar boa parte do proletariado de Salvador 
em vilas-jardins agrícolas na zona suburbana e rural do Município. 
 
Entre os dias 20 a 27 de outubro de 1935, a Comissão do Plano da Cidade de Salvador e a 
Sociedade dos Amigos de Alberto Torres organizaram o primeiro seminário de Urbanismo do 
Brasil onde, segundo o presidente eng.º Milton Oliveira, se deveria “vender Urbanismo ao público” 
(Comissão; 1937, p.3). De 20 de outubro a 3 de novembro de 1935, dois eventos foram 
organizados pela Sociedade Torreana em Salvador: uma Semana de Urbanismo e uma Semana 
Agrícola. A programação da Semana de Urbanismo foi a seguinte:  
 
• Dia 20: conferência do eng.º civil Milton da Rocha Oliveira sobre “Urbanismo e sua 
aplicação em Salvador” no Instituto Geográfico e Histórico da Bahia; 
• Dia 21: conferência do Dr. Nelson Pinto sobre Segurança Pública e Incêndios na sede da 
Associação Universitária da Bahia; 
• Dia 22: conferência do eng.º civil Jaime Gama e Abreu sobre "Zoneamento das Cidades" 
na Escola Politécnica e palestra do Dr. Heitor Fróes sobre "Monumentos, Museus, 
Arquivos e Belas Artes - índice de civismo, de cultura e de progresso" no Instituto 
Histórico; 
• Dia 23: conferência de eng.º civil Jaime da Gama e Abreu sobre "Tráfego Urbano" na 
Escola Politécnica; 
• Dia 25: conferência do eng.º eletricista José Lourenço Costa sobre "Propaganda do 
Urbanismo" no Cinema Glória; 
• Dia 26: conferência do eng.º civil Américo Furtado de Simas sobre "Sugestões para o plano 
diretor da Cidade de Salvador" na Escola Politécnica e palestra do eng.º civil Milton da 
Rocha Oliveira sobre "As Cidades Jardins" na Escola Comercial; 
• Dia 27: Sessão solene de encerramento presidida pelo Exmo. Sr. Prefeito da Cidade do 
Salvador, conferência do eng.º Jaime Gama e Abreu sobre "Model City Charter", no 
Instituto Histórico e Geográfico da Bahia, leitura de conclusões pelo secretário da 
Comissão do Plano da Cidade, eng.º Lourenço Costa. Abertura dos Clubes Agrícolas 
escolares falando o Dr. Raul de Paula, secretário da Sociedade dos Amigos de Alberto 
Torres no Rio de Janeiro. 
 
A seguir, analisaremos o conteúdo da “Semana de Urbanismo” enquanto discurso do poder sobre a 
cidade do Salvador dos anos 30. 
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4.2. HIGIENISMO NA SEMANA DE 35 
 
4.2.1. Noções de Urbanismo e plano 
Durante os anos 30, a Bahia conheceu um vigoroso processo de modernização de seu aparelho de 
Estado voltado para a gestão de cidades. Planos de Urbanismo foram elaborados para cidades do 
interior do estado tais como Ilhéus (1933 e 1938) e Itaparica (1937), Cipó (1935) além da criação do 
Departamento Central das Municipalidades (1934) e da Diretoria de Urbanismo de Salvador (1938). 
Em outubro de 1935 fora realizada a “Semana de Urbanismo” em Salvador e em 1936 ocorreu o 1º 
Congresso Municipal da Bahia. Em 1941, engenheiros e políticos baianos receberam o ilustre 
arquiteto francês Alfred Agache para realizar palestras e diligenciar contrato para elaboração do 
plano de remodelação, extensão e embelezamento da capital baiana. Em 1943, é estabelecido o 
Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador (EPUCS) sob a coordenação do eng.º 
Mário Leal Ferreira que elaborou o primeiro plano de Urbanismo da capital. Todos estes fatos 
indicam a emergência da questão urbana em Salvador da Bahia dos anos 30 e 40 assim como 




Figura 4: Planos de Urbanismo do eng.º Paulo Peltier de Queiroz para Itaparica e Ilhéus nos anos 30, Bahia. 
Fonte: De Queiroz (1938 e 1939) 
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Como mostraremos a seguir, mais do que o objetivo confesso de organizar um plano de Urbanismo 
para a capital, os trabalhos da Comissão do Plano da Cidade, na década de 1930, buscavam 
conceituar o Urbanismo, apresenta-lo à opinião pública e introduzi-lo na estrutura de planejamento 
do município. De fato, as atividades da Comissão faziam parte de um novo entendimento sobre a 
questão urbana na Bahia por parte de técnicos e políticos que percebiam a importância crescente 
das cidades enquanto pontos de controle populacional mesmo em um estado ainda agrícola. 
 
O caráter científico do Urbanismo foi defendido ao longo das conferências.  Logo em sua primeira 
palestra, o presidente da Comissão o eng.º Milton Oliveira identificou as origens da “Ciência das 
Cidades” nas leis urbanísticas europeias do século XIX e XX diferenciando o Urbanismo da “arte 
urbana” das sociedades pré-industriais e também da engenharia sanitária do século XVIII. O eng.º 
Milton Oliveira (Idem; p.3) diz que “A Comissão do Plano da Cidade do Salvador, dando à palavra 
Urbanismo o máximo de elasticidade que lhe cabe, considerando que a ‘Vida é a única riqueza’ e 
para manter essa riqueza são necessários: saúde, educação, alegria, trabalho, segurança, facilidade de 
locomoção, centro de diversões, etc.”. 
 
Urbanismo é a“ciência das cidades” "que tem por fim saber, prever e prover" e, citando o 
engenheiro carioca Armando de Godoy, o Urbanismo é uma ciência da "ordem e harmonia entre 
os elementos estáticos e dinâmicos da cidade". O Urbanismo seria uma ciência capaz de estabelecer 
"regras e medidas, que regulem o desenvolvimento de todas as atividades urbanas, de modo que 
não conflitem umas com as outras" (Idem; p.102 e 114). 
 
O cientificismo em que estavam imersos ideologicamente permitia a esses engenheiros apregoar a 
possibilidade do pleno domínio científico sobre as leis que regem a realidade urbana o que 
permitiria ao urbanista fazer previsões seguras a respeito do futuro desenvolvimento da cidade 
como o fez Gama e Abreu ao dizer que "Assim como se podem prever as transformações físicas 
sucessivas de uma criança, igualmente se poderão calcular as de uma aglomeração urbana" (Idem, 
p.132). É dentro deste mesmo racionalismo que o eng.ºAmérico Simas (Idem; p. 117) disse que "[...] 
o urbanismo, que se ocupa da instalação racional das aglomerações humanas, governa-se por leis 
que a observação metódica e cuidadosa tem estabelecido. É a intervenção da vontade humana no 
modo de agir das leis naturais de existência e crescimento das aglomerações". 
 
O Urbanismo tem como instrumento por excelência a figura do plano que “significa, método, 
raciocínio, ponderação, previsão e economia” (Idem; p. XII). O plano urbanístico deveria ser de 
conjunto, ou seja, abarcar minuciosamente todo o território municipal e tematicamente extensivo. 
Segundo Simas (Idem; p. 119), o plano diretor, atendendo aos princípios basilares do Urbanismo, 
deveria estudar as seguintes questões: 1) Centro da cidade; 2) artérias principais e secundárias; 3) 
parques, jardins e praças; 4) transporte em comum; 5) quarteirões industriais; 6) Universidades e 
escolas; 7) distribuição de água, esgoto e asseio; 8) fornecimento de energia para indústria e 
iluminação; 9) habitações para proletários; 10) plano financeiro. 
 
Seguindo o pensamento do eng.º Armando de Godoy (De Godoy; 1943, p.73) segundo o qual “os 
planos de conjuntos são, pois, indispensáveis”, os seminaristas baianos também não concebiam a 
ausência de plano em qualquer organização. No dizer do eng.º José Lourenço Costa (IDEM; 
p.103), “Não se constrói uma casa sem elaborar-se um projeto; não se fabrica qualquer máquina 
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sem planejá-la para que haja harmonia no seu conjunto; não se escreve um livro ou pinta um 
quadro sem primeiro esboça-lo [...] Por que então deve não tê-lo uma cidade, complexa como é?”.  
 
Expressando o otimismo em relação ao poder do plano sobre os problemas urbanos, próprio de 
sua época, o eng.º José Lourenço Costa diz que “a solução reside no estabelecimento de regras e 
medidas, que regulem o desenvolvimento de todas as atividades urbanas [...] reside na adoção dum 
plano urbano ou ainda na prática do verdadeiro urbanismo” (Idem; p. 102). Em sua palestra 
intitulada “A Cidade certa e a Cidade errada”, o eng.º Lourenço Costa (Idem; p. 63) propôs que 
“uma cidade ou qualquer outra organização não pode estar certa se não obedecer a um plano”. Em 
seguida, ele oferece a receita de como construir uma cidade certa: “Em suma, uma cidade perfeita 
começa por ter um plano em que todos os detalhes, desde o rancho a beira da estrada até o mais 
importante edifício recebem a devida consideração e termina com a execução fiel e completa desse 
plano! Não pode haver perfeição ou economia onde não existe um plano”. 
 
A elaboração do Plano Diretor seria um trabalho técnico ou puramente intelectual como em 
laboratório hermeticamente isolado de qualquer influência política e de qualquer outra natureza que 
não seja técnica. Segundo o eng.º Gama e Abreu, o plano deveria ser confeccionado por 
 
“técnicos nacionais, alheios a quaisquer injunções de ordem particular, reunidos em comissão independente 
de quaisquer sugestões exteriores, mesmo (principalmente) provindas dos poderes constituídos. A ação 
desenvolvida é de concepção. Envolve um terreno puramente teórico, mas que visa, a todo instante, a 
possibilidade de realização” (Idem; p. 136). 
 
4.2.2. O discurso sobre a “cidade errada” 
O discurso sobre a cidade do Salvador dos anos 30 era basicamente de sua desordem ou sobre um 
suposto “caos urbano”. Ao que parece, aos olhos da intelectualidade baiana, tudo estava fora do 
lugar e carecia de um plano de conjunto capaz de estabelecer a ordem e o controle do centro aos 
arrabaldes mais longínquos. Como fora dito, “a Bahia desenvolveu-se assim: errada, completamente 
errada” (Comissão do Plano da Cidade; 1937,p.59). 
 
Inicialmente, a Comissão do Plano da Cidade do Salvador (Idem; p. XI) se coloca nesses termos: 
 
“[...] Num clima como o da nossa Capital, pode-se facilmente evitar a tuberculose pela profilaxia. 
Comecemos por auxiliar o trabalho de saúde pública, tornando as casas e as ruas mais higiênicas. Rua ou 
casa onde não entre sol não é salubre. Ruas onde existem residências, vendas, garagens, depósitos, fábricas 
em promiscuidade não podem ser sadias. Casas sem janelas em todos os aposentos são anti-higiênicas. 
O sol, o ar e a luz são absolutamente necessários à saúde. Residências presas umas às outras; escuras 
interiormente; sem janelas não só prejudicam a saúde, mas reduzem a felicidade, o conforto, a inteligência, a 
capacidade produtiva e criadora dos que nela residem. O plano da cidade fixará os tipos de construções mais 
adequadas, a largura apropriada das ruas e, sobretudo, resolvendo o problema de transporte, nos permitirá 
ir longe do centro urbano, onde o ar é mais puro e a vida mais barata”. 
 
Em última instância, o discurso da higiene recaía sobre as condições de moradia. O crescimento da 
área urbana de Salvador através de novos loteamentos tornava-se bastante intenso a partir dos anos 
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30 (Tab. 2). De 1920 ao final da década de 1940, a cidade agregou, formalmente, 5,14 km² sendo 








Tabela 2:Loteamentos Aprovados em Salvador nas Décadas de 1920, 1930 e 1940. 
Fonte: OCEPLAN (1979; p. 88, Modificado pelo autor). 
 
Em palestra intitulada “A Cidade Errada e a Cidade Certa” compondo a 1ª Semana de Urbanismo, 
o eng.º José Lourenço Costa dedicou-se a ensinar ao público como se fazia uma “cidade errada” 
(Idem; p.58):  
 
“Um indivíduo aí, sem que ninguém percebesse construiu uma choupana. Aparentemente isto não tem 
importância: é apenas uma choupana [...] Com o correr dos tempos, outros aparecem e, simpatizando com o 
local, vão construindo novas [...] Então começa a observar-se o mal que produziu o ‘pecado original’.  
A situação agora é grave: urge corrigi-la ou serão grandes os prejuízos da cidade, pois entrava o seu 
desenvolvimento; atenta-lhe contra a higiene, constituindo um foco de tuberculose; dificultando-lhe o 
transporte, tornando-se uma fonte de acidentes; prejudica-lhe a estética e sacrifica-lhe o conforto”.  
 
De acordo com a teoria social dos anos 30, o mesmo engenheiro segue discorrendo sobre as 
origens das favelas da cidade do Salvador: “[...] É na construção do casebre, dentro da roça 
particular que tem origem os males que atormentam as cidades. Foi assim que nasceram os nossos 
aleijões urbanos” (Idem; p. 59). Em sua palestra, o célebre eng.º Jaime da Costa Gama e Abreu 
também se arriscou a empreender uma elucidação das origens das favelas dos subúrbios que a partir 
dos anos 30 tornaram-se o modelo de “cidade errada”: 
 
“É destas cidades tortas que me cumpre a mim falar agora, para pedir-vos que, conosco, as concerteis. De 
onde vieram elas? Como surgiram? Que fatal destino, desde berço, as trouxe deformadas? O embrião de 
uma cidade quase sempre é o casebre perto d´água. Cercado o terreno de que precisa, outro se limita em 
derredor; e outro e muitos. [...] Ao lado de casas como aquela, outras se alinham. É o feitio provisório 
firmado em linhas desconjuntadas e na taipa incrivelmente barata, feita de enchimento de argila que se 
pagou com a feijoada, alegre de cachaça, na manhã de um dia santo. Depois, a pena de desmanchar faz, do 
precário, duradouro e o reboco encaliçado tem pretensão de esconder a alvenaria apesar de que o jacobino 
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Figura 5: Favelas em Salvador da Bahia nos anos 30. 
Fonte: Comissão do Plano da Cidade do Salvador (1937). 
 
Ainda tratando das habitações populares que ocupavam espontaneamente as terras devolutas dos 
arrabaldes da capital, o eng.º Gama e Abreu (Idem; p.136) diz que estas não passavam de “um 
amontoado de casas que pretendem foros de residência. E mais não são do que abrigos que a 
higiene e a equidade social condenam, porque tocaiam de emboscada a saúde imprevidente e fazem 



















Figura6: Favelas em Salvador da Bahia nos anos 30. 
Fonte: Comissão do Plano da Cidade do Salvador (1937). 
 
 
Então, voltamos à palestra do eng.º Gama e Abreu para concluir o discurso sobre a “cidade 
errada”. Em se avançando esta “doença” se “lembram de chamar um médico de cidades” (Idem; p. 
129-130). O tratamento, portanto, recomendado à “cidade errada” seria austero, posto que a 
“insânia de Nero é então o sonho do urbanista”.  
 
“Um incêndio de Roma em cada cidade destas! Destruir o errado para mostrar nas fumaradas rescaldosas, 
imagens foscas de patíbulos armados para castigar os erros! Purifica pelo fogo as pestes dos antros húmidos, 
dos desvãos que não têm luz, e das alcovas sem ar. Tuberculose, raquitismo, a morte que se antecipa, a 
cuspir a vida a esmo em placas peçonhentas que à vida alheia envenenam” (Idem, p.130). 
140
riURB•    Revista Iberoamericana de Urbanismo nº9    •    Felipe Caldas  •    Urbanismo e Poder 
Recibido: 27/07/2012 – Aceptado: 24/01/2013 
Bajo licencia Creative Commons 
O grande engenheiro Américo Simas, projetista da Comissão, em sua proposta de plano diretor 
defendeu que a “cidade errada”, acima de tudo, é a cidade que se desenvolveu sem planta e sem 
projeto de extensão. Segundo Simas (Idem; p. 121), transformá-la em cidade certa “é tarefa que traz 
como consequência inevitável à derrubada de edifícios, alguns custosos, outros históricos, mas cuja 
conservação traria mais prejuízo que benefício”. A demolição de partes inteiras da cidade se 
justificaria pela altura dos objetivos: “[...] por uma cidade higiênica, artística e pitoresca, com ruas 
largas e grandes parques, que nossos descendentes serão mais fortes, inteligentes, morais e artistas”. 
 
A partir dos anos 30 e 40, podemos identificar a crescente preocupação por parte da inteligência 
local em relação à expansão do tecido urbano de Salvador. De fato, evidencia-se um discurso 
urbanístico no sentido de planificar os arrabaldes da capital em vista dos perigos epidemiológicos e 
também em virtude da formação das primeiras favelas em subúrbios como Itapagipe, Santo 
Antônio e Barra. No dizer do eng.º Lourenço Costa (Idem; p. 63),  
 
“[...] uma cidade perfeita começa por ter um plano em que todos os detalhes, desde o rancho a beira da 
estrada até ao mais importante edifício recebem devida consideração e termina com a execução fiel e completa 
deste plano!”. E: “Daí resulta a necessidade dum plano que abranja desde o centro até as regiões mais 
longínquas do Município. Não será mais prático e econômico que as ruas de Peri-Peri concordem com as da 
cidade quando tiverem de encontrar-se?” (Idem; p. 60).  
 
A preocupação em levar o Urbanismo Moderno também para os arrabaldes da capital baiana já 
datava de alguns anos, como podemos ler numa declaração em jornal feita por um eminente 
político baiano aos urbanistas:  
 
"[...] Aos remodeladores, não seria preferível traçar na vastidão das terras brasileiras, próximas a esta 
capital, uma Bahia Nova, de avenidas e alamedas retas, numeradas com todos os requisitos aconselhados 
pela higiene moderna e arquitetura futurista? Será possível que as nossas aspirações urbanísticas só se 
restrinjam ad eternum ao quarteirão da Sé, forçadamente implantada no cimo desta colina de granito? Será 
remodelado e modernizado o resto da cidade? [...]" (Pirajá da Silva, "A Tarde", 16/08/1928).    
 
A própria falta de controle sobre a expansão urbana em Salvador vinha em tom de “crise” ou 
iminência de caos urbano cujo impacto iria além do decaimento físico-territorial afetando o próprio 
desenvolvimento da raça. Os seminaristas, como fez Dr. Pinto de Almeida (Idem; p. 71), 
determinavam controle absoluto sobre os subúrbios, posto que 
 
“[...] quando uma cidade vai se alargando, indiferentemente pela ação do poder público, e atualmente pela 
vontade dos seus habitantes, chegará, por certo, a anarquia, decai pela deficiência de comunicações, pelas 
deselegâncias das suas abobalhadas construções, tornando-se uma expressão parasitária que se infiltra pelos 
organismos e emperra os espíritos”.  
 
A expansão não planejada da capital punha em risco o poder de polícia sobre o território municipal 
como se vê nestas asseverações: 
 
“Não pode haver policiamento confiante numa cidade onde as barreiras de movimento são muitas. Na 
Bahia tudo parece conspirar contra uma boa vigilância, até mesmo das vias públicas. A cidade estendeu os 
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seus braços, sem uma sistemática. Como executar, senhores, severo policiamento, sobre todos e sobre tudo, a 
fim de fugir aos abalroamentos, impedir os choques entre os veículos e evitar o carregador com o volume na 
cabeça que transita pelo meio fio, sujeito a ser atingido a cada instante [...]?” (Idem; p. 69-70). 
 
O crescimento urbano não planejado de Salvador além de representar uma preocupação no tocante 
à Segurança Pública, também o era para a Saúde Pública. Como fora escrito em preâmbulo, 
 
“[...] Será melhor esperar a febre amarela venha (à zona urbana) para combatê-la ou evitar a sua 
irrupção? Um urbanismo curativo sem ser acompanhado de urbanismo preventivo é contraproducente. Um 
plano municipal estenderá a ação da Prefeitura às partes mais longínquas da cidade e do Município, 
evitando que se formem novos bairros como Nazareth, Santo Antônio, Brotas, Rio Vermelho, Itapagipe e 
outros aleijões urbanos” (Idem; p. XIII) 
 
.O plano urbanístico prescreveria os tipos de construção mais adequada, a largura mais apropriada 
das ruas e, sobretudo, resolveria o problema de transporte, que, uma vez resolvido, permitiria o 
planejamento de ocupações nos arrabaldes distantes do centro urbano “onde o ar é mais puro e a 
vida mais barata”. 
 
4.2.3 O discurso sobre a “cidade certa” 
A primeira palestra da Semana de Urbanismo, intitulada “Urbanismo e sua Aplicação à Cidade do 
Salvador”, o presidente do Núcleo Torreano da Bahia e da Comissão do Plano da Cidade do 
Salvador, eng.º Milton Oliveira tratou de mencionar a respeito de leis sociais que disporiam “sobre 
a destruição do que nós chamamos favelas e os americanos ‘slums’, criação de cidades-jardins-
satélites com o fim de facilitar a vida mais saudável aos seus habitantes facilitando as comunicações 
rápidas” (Comissão; 1937, p. 17; A Tarde, p.2; 23/10/1935).  
 
Como legítimo representante do pensamento nacional-agrário de Alberto Torres, o eng.º Milton 
Oliveira apresentará a tipologia da cidade-jardim como solução aos problemas enfrentados pela 
incipiente, porém vigorosa, expansão do tecido urbano de Salvador. A sua segunda palestra teve o 
seguinte tema: “as cidades-jardins como único meio de impedir que os trabalhadores rurais se fixem 
nas cidades tentaculares” (Idem; p. 109). 
 
A fórmula espacial oferecida pela teoria cidade-jardim veio ao encontro da ideologia anti-urbana em 
voga em meio à inteligência brasileira até às primeiras décadas do século XX como podemos ver 
neste trecho exemplar da palestra do presidente da Comissão:“A VIªSub-comissão do Plano da 
Cidade do Salvador, nenhuma solução mais nobre e adequada encontrou para impedir a fixação do 
trabalhador rural nas cidades, esses túmulos de forças físicas da raça [...] que propagar a fundação 
das cidades-jardins, satélites das grandes aglomerações humanas” (Idem; p. 113). 
 
A VIª Sub-Comissão planejou quatro vilas-jardins no perímetro urbano: uma na esplanada superior 
do Dique da Fonte Nova, as demais nas margens do Tanque da Conceição, no Dique do Queimado 
e na foz do Rio Lucaia, “[...] Todos os futuros parques, cujas árvores frondosas, grandes gramados 
e o lagos maravilhosos ao centro, permitirão a criação em liberdade de animais semi-selvagens, para 
o prazer dos moradores das vilas e dos arrabaldes [...]” (Idem; p. 114). 
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Para as zonas suburbana e rural, A VIª Sub-Comissão criou a nível de projeto cidades-jardins em 
Pirajá, Santo Amaro de Ipitanga (atual Município de Lauro de Freitas), Água Comprida (atual 
Município de Simões Filhos), Candeias e Aratú. Também se projetou uma cidade balneária para 
Itapoan e “entre estas diversas cidades-jardins, com limitada densidade de povoação, não serão 
permitidas outras povoações e, sim, campos de lavoura e criação” (Idem).  
 
Segundo o presidente da comissão (Idem; p.6), "A Bahia terá um belo park-way, com 50 metros de 
largura em média a partir do tanque da Conceição (um futuro parque) até o Retiro e dali até o Rio 
Vermelho (outro parque) acompanhando sempre o vale do Camorogipe; este park-way serve de 
limite à zona urbana da capital". 
 
Outros park-ways seriam projetados servindo de delimitação entre a zona urbana, suburbana e rural 
(Fig. 8). "[...] Mais quatro park-ways serão projetados: um da Baixa do Cabula ao parque do Dique 
da Fonte Nova e daí ao Rio Vermelho descendo o Rio Lucaia, outro da Fonte Nova ao Parque 
Dois de Julho (Campo Grande), o terceiro do parque projetado no tanque do Queimado para o 
park-way da Baixa do Cabula ao Dique, o quarto da usina Aratú ao ponto de interseção do Rio das 
Pedras com a estrada de rodagem e daí descendo o rio até o oceano", fechando-se, assim, uma cinta 
de park-ways que, se executada5, rasgaria o tecido urbano da velha capital definindo novos fluxos e 
novas integrações entre bairros e higienizaria o ar da velha cidade com estes enormes parques 
lineares desenhados pelos engenheiros da Comissão. O cinturão de avenidas parques também 
promoveria o saneamento dos principais vales do sítio de Salvador onde o mosquito da malária se 













Figura 7: Projeto do Park-Way da Fonte Nova 
Fonte: Comissão do Plano da Cidade do Salvador (1937) 
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Figura8: Projeto do Circuito de Park-ways 
Fonte: Comissão do Plano da Cidade do Salvador (1937) 
 
Sobre os parques, o eng.º Milton Oliveira (Idem; p.11) relata que seriam “4 grandes parques para a 
zona urbana: tanque da Conceição, Queimado, Dique da fonte Nova e confluência do Rio da 
Lucaia com o Camorogipe, ligados  todos como vimos por amplos park-ways. Para a zona 
suburbana serão reservados para futuros empreendimentos os seguintes: Cobre, Saboeiro, Lagoa 
dos Lobatos, Mata Escura, Bolandeira, e Rio das Pedras, mais amplos que os da zona urbana [...]”.  
 
O quadro territorial projetado pela Comissão revela um forte efeito cênico-monumental a se 
implantar com a distribuição de vários parques urbanos e suburbanos integrados por amplos park-
ways que, somando-se às quatro vilas-jardins dentro do perímetro urbano e às seis cidades-jardins 
projetadas para a zona rural do município, teriam também, além do aspecto estético, o efeito de 
implantar uma matriz básica de ocupação das terras devolutas do interior da península à orla 
atlântica. Toda esta estrutura projetada, juntamente com a despoluição das praias prevista pela 
Comissão, atuaria como um grande circuito higienizador purificando o ar da antiga urbe e drenando 
e ocupando os vales pantanosos, verdadeiros criadores de mosquitos transmissores de doenças.   
 
 
Figura9: Projeto do Horto Municipal no Dique da Fonte Nova 
Fonte: Comissão do Plano da Cidade do Salvador (1937) 
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No dia 3 de junho de 1938 foi assinado um documento ofício enviado pela Comissão do Plano da 
Cidade ao então prefeito eng.º Durval Neves da Rocha requerendo a demissão coletiva de todos os 
membros (Batista; 2010, p.108). A auto-dissolução da Comissão foi um protesto a demissão do 
eng.º Milton Oliveira, presidente da Comissão, do cargo de diretor da Diretoria Municipal de 
Jardins em dezembro de 1937 e também devido a uma suposta retirada de apoio político às 
atividades do grupo.  Parte do documento em questão revela alguns dos projetos finalizados e 
outros em andamento que demonstram a mesma preocupação em “remediar” o trabalhador baiano 
em “ilhas bucólicas” retirando-os das favelas e demais bairros populares que se desenvolviam 
dentro e fora da zona urbana da capital.  
 
“[...] Estes projetos iniciais de urbanização iriam exercer-se em áreas, algumas centrais, outras no limite do 
perímetro urbano com o subúrbio, a menos de 6 km do centro comercial, porém, todas em abandono, de 
desapropriação insignificante e que teriam a vantagem formidável de deslocar dos pardieiros lúgubres e 
insalubres dos bairros da Sé e do Paço, mangues de Itapagipe, e favelas da Barra, e Rio Vermelho para 
locais centrais, aprazíveis e saudáveis, a massa das populações pobres e remediadas (que 
constitui a maioria da capital) a qual contribui com um dos maiores coeficientes do mundo para a 
mortalidade pela peste branca” (OCEPLAN;1979, p. 109). 
 
Causas de Óbitos Óbitos (1939-41) 
Taxa média anual de 
mortalidade por 1.000 
habitantes 
Tuberculose 4.321 496 
Paludismo (malária) 1.278 1,46 
Sífilis 739 0,85 
Gripe 261 0,3 
Tétano 242 0,28 
Infecção purulenta e septicemia 211 0,24 
Desinteria 141 0,16 
Coqueluche, difteria e sarampo 95 0,11 
Febres tifóide e paratifóide 86 0,1 
Erisipela 43 0,05 
Lepra 33 0,04 
Outras infecciosas e parasitárias 251 0,04 
Total 7.701 8,84 
 
Tabela 3: Principais motivos de óbitos em Salvador – 1939 a 1940 
Fonte: IBGE in: SIMAS FILHO (1954; p.62) 
 
A aplicação dos princípios salutares da City-Garden sobre os trabalhadores baianos, segundo o 
presidente da Comissão, não deveria se limitar à Capital. A proposta de cidades ou vilas-jardins 
estava associada a um planejamento mais amplo de engendrar um proletariado urbano e rural apto a 
fazer parte das novas relações de produção industrial aneladas pelos setores mais progressistas da 
inteligência baiana da Segunda República. Segundo ele,  
 
“[...] seria de grande utilidade o projetar para cada um dos lugarejos e vilas do formidável hinterland baiano, uma 
futura cidade-jardim, baseada nos princípios socializantes de Ebenezer Howard, adaptando-se em nosso meio [...] 
Além desta medida preventiva de Urbanismo, que tem por fim saber, prever e prover devemos empregar um 
145
riURB•    Revista Iberoamericana de Urbanismo nº9    •    Felipe Caldas  •    Urbanismo e Poder 
Recibido: 27/07/2012 – Aceptado: 24/01/2013 
Bajo licencia Creative Commons 
grande ímã de atração para evitar a emigração dos campos, constituindo este em sanear o nosso hinterland, educar e 





O presente trabalho buscou defender a existência da relação intima e fundante entre Urbanismo e 
biopoder valendo-se do discurso urbanístico dos engenheiros membros da Comissão do Plano da 
Cidade (1934-1938) que se apresentaram na 1ª Semana de Urbanismo em Salvador na aurora da 
História do Urbanismo no Brasil. Sendo o Urbanismo uma disciplina biopolítica, pode o urbanista 
dizer como o fez o presidente da Comissão: a “Vida é a única riqueza”. A biopolítica introduz a 
vida humana nos cálculos do poder, administra populações, desenvolve uma engenharia social cada 
vez mais complexa incumbida no exercício hegemônico de ajustar a biologia aos processos sociais e 
econômicos modernos.  
 
O Saneamento de populações urbanas e rurais foi introduzido no ideário político brasileiro desde o 
século XIX e assumiu alto relevo na política brasileira até a metade do século XX. Diversas áreas do 
conhecimento gravitaram na órbita do Saneamento tais como Medicina, Engenharia, Arquitetura, 
Direito etc. A questão do saneamento estava a serviço do controle social e o poder político-
sanitário permitiu o avanço da ação do Estado republicano até aos sertões mais longínquos (Castro 
Santos, 1998). De certo, estava em jogo a consolidação do Estado brasileiro e a integração do seu 
enorme território. Não foram necessariamente as implicações geopolíticas da política sanitária do 
Estado brasileiro que nos ocupamos aqui, mas entendemos que a questão urbana no país, durante a 
primeira metade do século XX, desponta no cenário político dentro desse movimento maior de 
saneamento do país. A formação do capitalismo no Brasil a partir dos fins dos Oitocentos exigiu o 
saneamento para a produção e controle de corpos. 
 
Esta política de saneamento nacional não podia prescindir, nas cidades, da divulgação do 
Urbanismo moderno e de seu instrumento por excelência, o Plano. O Urbanismo, a “ciência das 
cidades”, seria capaz de imprimir método, ordem e harmonizar as diversas atividades urbanas sobre 
o espaço. O plano, fruto de acurada meditação técnica, era apresentado como receituário espedido 
pelos “médicos das cidades” para se enfrentaro “caos urbano” enfrentado pelas cidades mais 
importantes do país sacudidas pela primeira onda de urbanização do início do século XX. Como 
procuramos mostrar, o caso de Salvador é especial visto que durante o período o saldo migratório, 
por motivos específicos da região, foi muito baixo. O “caos urbano” em Salvador, descrito pelos 
engenheiros, ao contrário das demais capitais, se devia muito mais a estagnação de sua economia 
urbana e pela conseqüente reprodução da pobreza urbana local que cada vez mais ocupava espaço 
urbano na forma de cortiços e favelas. 
 
As cidades baianas, especialmente Salvador, a partir das décadas de1930-40, tornaram-se cada vez 
mais pontos de convergência populacional, portanto pontos estratégicos de uma política de 
controle social e de produção e reprodução de uma força de trabalho moderna. Assim, 
apresentamos resumidamente no discurso dos engenheiros durante a 1ª Semana de Urbanismo, em 
Salvador da Bahia, o projeto que uma parte da intelectualidade local apresentava para a capital: uma 
cidade arejada por um sistema de parques e jardins e por um cinturão de monumentais park-ways, 
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circundada por balneários, vilas e cidades-jardins visando abrigar e remediar trabalhadores urbanos 
e rurais para torná-los saudáveis e aptos às novas relações de produção capitalista que frações da 
elite esperavam desenvolver na velha capital dos baianos. 
 
 
                                                           
NOTAS 
 
1 Perceber o viés biológico do termo. 
2Nome dado pelos intelectuais e planejadores baianos à insistente não industrialização da economia 
do estado da Bahia. O primeiro 
surto de industrialização moderna se deu com a implantação da Refinaria Landulfo Alves pela 
Petrobrás no município de São Francisco do Conde no ano de 1959. 
3Juridicamente extinto no Brasil em 1888. 
4 Em 1919 houve a maior epidemia de varíola da história da Bahia: 4.612 casos com 2.804 mortes 
em Salvador (Castro Santos, 1998). 
5Nos anos 1940, com o Escritório do Plano de Urbanismo de Salvador (EPUCS), a proposta do 
circuito de park-ways foi retomada. Contudo, sua execução se deu a partir dos anos 1960 através da 
Superintendência de Urbanização da Capital (SURCAP) trazendo consigo imensas distorções 
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